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Resumo: O objetivo deste artigo é revelar e avaliar a questão da mobilidade humana na busca pelo atendimento à 
saúde dos estrangeiros na tríplice fronteira Brasil, Colômbia e Peru. Em termos metodológicos, trata-se de um estudo 
de caso, único, integrado, com abordagem qualitativa, realizado no município de Tabatinga, Amazonas, Brasil, no 
contexto da tríplice fronteira Brasil, Colômbia e Peru, no período de março a dezembro de 2017. A análise dos dados 
possibilitou a criação de duas categorias que facilitam a compreensão do fenômeno estudado: A mobilidade humana o 
e atendimento de saúde a estrangeiros na tríplice fronteira Brasil, Colômbia e Peru e a relevância do atendimento de 
saúde para a mobilidade humana da tríplice fronteira Brasil, Colômbia e Peru. A discussão destas categorias deixa 
evidente que na tríplice fronteira Brasil, Colômbia e Peru, fatores econômicos, culturais e sociais aliados às inter-
relações pessoais e políticas, estabelecem o formato da mobilidade humana, sendo o atendimento de saúde a 
estrangeiros, somente uma das causas da ocorrência desse fenômeno na região estudada. 
Palavras-chave: Mobilidade Humana. Atenção à saúde. Emigrantes e Imigrantes. Áreas de fronteira.   

 

Abstract: The purpose of this paper is to reveal and evaluate the issue of human mobility in the search for health care 
for foreigners in the triple border Brazil, Colombia and Peru. In methodological terms, it is a case study, unique, 
integrated, with qualitative approach, conducted in the city of Tabatinga, Amazonas, Brazil, in the context of the triple 
border Brazil, Colombia and Peru, from March to December 2017. The data analysis allowed the creation of two 
categories that facilitate the understanding of the studied phenomenon: The human mobility and health care to 
foreigners in the triple border Brazil, Colombia and Peru and the relevance of health care for human mobility of the 
triple border Brazil, Colombia and Peru. The discussion of these categories makes it evident that in the triple frontier 
Brazil, Colombia and Peru, economic, cultural and social factors, allied to personal and political interrelations, establish 
the format of human mobility, with health care for foreigners being only one of the causes of the occurrence of this 
phenomenon in the studied region.  
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Introdução  

 

A mobilidade humana em regiões de fronteiras internacionais vem ganhando destaque nas agendas 

internacionais em decorrência da onda migratória dos últimos anos. Estes fluxos são caracterizados pelo 

deslocamento de pessoas à revelia das delimitações territoriais (GRANADA et al, 2017; FREITAS et al, 

2018) e ocorrem entre várias nações, incluindo a Brasil. 

 Dados das nações unidas demonstram que em 2017, aproximadamente 133.000.000 de pessoas 

deixaram seus países em busca de melhores condições de vida em outras nações. Deste montante mais de 

148.000 pessoas foi recebida no Brasil (UNITED NATIONS, 2017). 

 Verifica-se, portanto que o fluxo migratório não é uma prática incomum nas regiões de fronteiras 

internacionais do Brasil (MOMBELLI et al, 2015) e que este fenômeno tende a ser influenciado 

principalmente por fatores econômicos, culturais e sociais (PEITER et al, 2013; OLIVAR et al, 2015). Sendo 

que entre os fatores sociais emergem principalmente a busca por serviços públicos de saúde e de educação 

do lado brasileiro da fronteira (MAGALHÃES; LIMA, 2016; GUERRA; VENTURA, 2017).  

A mobilidade humana em regiões fronteiriças, normalmente é facilitada pela proximidade entre os 

países e pela porosidade política e cultural entre populações locais (SCHWARTZ; FUGA, 2015; EUZÉBIO, 

2014a), o que possibilita o fortalecimento de relações de contiguidade estabelecidas pelo cotidiano de uma 

territorialidade compartilhada e pelas similaridades locorregionais (EUZÉBIO, 2014b). 

 Este cenário possibilita que em regiões fronteiriças ocorra, de forma natural, uma integração 

cultural, social e econômica entre os países limítrofes, criando-se com isto uma espécie de terceiro espaço 

que agrega valores culturais e sociais próprios dessas localidades, formando-se uma identidade distinta dos 

países aos quais pertencem (OCAMPO, 2006).  

 A mobilidade humana em regiões fronteiriças está relacionada também às características sociais e 

econômicas e geográficas dessas localidades. Comumente, estas regiões, distantes dos grandes centros, 

apresentam precárias condições sociais, escassas atividades econômicas rentáveis e serviços públicos pouco 

resolutivos (LEVINO; CARVALHO, 2011; FAGUNDES, et al, 2018; SANTOS-MELO et al, 2018). Neste 

contexto, os residentes fronteiriços comumente recorrem aos serviços de saúde do outro lado da fronteira, 

que em determinadas regiões podem ser acessadas pela simples travessia de uma ponte, ou de um rio, ou 

mesmo de uma rua (NOGUEIRA; FAGUNDES, 2014).  

  A utilização de serviços de saúde por residentes fronteiriços é uma realidade em municípios 

brasileiros de fronteiras internacionais (GIOVANELLA et al, 2007; FERREIRA el al, 2015), sendo esta 

demanda responsável por uma parcela importante de pessoas que entram no Brasil em busca da gratuidade 

dos serviços de saúde brasileiros (GRANADA et al, 2017; SENHORAS, 2013). 

A faixa de fronteira internacional brasileira é dividida em três arcos, denominados arcos sul, central 

e norte e apresenta 150 quilômetros de largura que fazem fronteira com dez países da America do Sul 
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(BRASIL, 1979). Estudos têm demonstrado as características da mobilidade humana e da atenção à saúde 

de estrangeiros nas regiões do arco sul e central do país (ARAÚJO, 2018; GIOVANELLA et al, 2007). No 

entanto, este é um tema pouco explorado nas fronteiras do arco norte, integrado pela Amazônia Legal 

Brasileira.  

Os municípios fronteiriços do arco norte integram a Amazônia Legal Brasileira. Comumente, as 

regiões de fronteira deste arco apresentam características geográficas peculiares, que as difere das regiões de 

fronteiras dos arcos sul e central, pois a maioria está situada a elevadas distâncias dos grandes centros, com 

acesso, na maioria das vezes, realizados por hidrovias e com predomínio de populações indígenas (BRASIL, 

2009).  

Dentre as regiões de fronteira do arco norte, a tríplice fronteira Brasil, Colômbia e Peru é 

considerada uma área estratégica na faixa de fronteira do Brasil, por ser caracterizada como um corredor de 

entrada para a bacia amazônica (BRASIL, 2009). Ela é também reconhecida como uma das mais críticas 

regiões fronteiriças da Amazônia Legal Brasileira, pois concentra os principais determinantes de saúde 

comuns às regiões de fronteira (PEITER, 2005).  

 Os dados apresentados neste artigo são parte de um projeto de pesquisa, intitulado “Atenção a 

Saúde de Estrangeiros: estratégias governamentais em um município de triplice fronteira internacional”, 

desenvolvido no programa de pós-graduação em enfermagem da Universidade Federal de Santa Catarina 

durante o ano de 2017.  

 A parte aqui apresentada tem por objetivo revelar e avaliar a questão da mobilidade humana na 

busca pelo atendimento à saúde dos estrangeiros na tríplice fronteira Brasil, Colômbia e Peru e foi norteada 

pela seguinte na questão de pesquisa: O atendimento de saúde de estrangeiros é relevante para a mobilidade 

humana na tríplice fronteira Brasil, Colômbia e Peru?  

 Por se tratar de uma pesquisa envolvendo seres humanos, o projeto de pesquisa “Atenção a Saúde 

de Estrangeiros: estratégias governamentais em um município de triplice fronteira internacional” atendeu as 

recomendações contidas na Resolução 466/2012 (BRASIL, 2012) do Conselho Nacional de Saúde e da 

Comissão Nacional de Ética em Pesquisa, sendo aprovada pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade 

Federal de Santa Catarina, com parecer n. 2.047.137.  

  O método adotado no projeto de pesquisa que gerou os dados aqui apresentados tratou-se de um 

estudo de caso único, integrado, explicativo, com abordagem qualitativa, conduzido conforme Yin (2015). 

O estudo foi realizado no contexto da tríplice fronteira Brasil, Colômbia e Peru e teve como caso o 

município fronteiriço de Tabatinga, Estado do Amazonas, Brasil. Na atualidade, Tabatinga conta com mais 

de 64 mil habitantes (IBGE, 2019) e forma cidade-gêmea o município de Letícia, no Departamento de 

Amazonas, na Colômbia e fronteira úmida com a Ilha de Santa Rosa do Yavarí, província de Mariscal Ramón 

Castilla, Departamento de Loreto, no Peru.  

 Como unidades integradas de análises foram selecionadas duas unidades básicas de saúde da família 

(UBSF) uma Unidade de Pronto Atendimento (UPA) e uma maternidade estadual. As duas UBSF foram 
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selecionadas para o estudo por estarem localizadas nas proximidades das linhas de fronteira com o Peru e 

com a Colômbia, já a UPA e a maternidade foram eleitas por serem serviços de referência para urgência e 

emergência e parto de baixo risco, tanto para Tabatinga, quando para a região de saúde do Alto Solimões. 

 Foram utilizadas três fontes de evidências (dados documentais, entrevistas e observações diretas). 

Os dados documentais foram coletados nos meses de marco e abril de 2017, em websites oficiais do Ministério 

da Saúde do Brasil e Secretaria de Estado de Saúde do Amazonas e arquivos físicos da secretaria municipal 

e conselho municipal de saúde de Tabatinga. Foram incluídos no estudo documentos produzidos entre os 

anos de 2005 e 2017 emitidos pelo Ministério da Saúde e suas secretarias, pela Comissão Intergestores 

Bipartite do Estado de Amazonas, pela Comissão Intergestora Regional do Alto Solimões/Amazonas, pela 

secretaria municipal de saúde de Tabatinga e conselho municipal de saúde de Tabatinga. Para análise dos 

documentos foi considerada a congruência com o tema proposto, o que permitiu a formação de um banco 

de dados de 98 documentos.  

 As entrevistas foram do tipo “entrevista curtas de estudo de caso”, que ocorreram entre os meses 

maio e novembro de 2017, com gestores das secretarias de estado de saúde do Amazonas e municipal de 

saúde de Tabatinga, Conselho Municipal de Saúde de Tabatinga e Consulado do Peru na Colômbia. Esta 

fonte de evidências gerou um banco de dados de 12 entrevistas, com duração em média de 60 minutos.  

 As observações diretas foram realizadas nas quatro unidades integradas de análise e aconteceram 

no mês de dezembro de 2017 e geraram um banco de dados de 34 horas de observação.  

 Os dados foram organizados e categorizados com a utilização do software MaxQDA12. Já a análise 

dos dados foi conduzida por estratégia e técnicas analíticas descrita em Yin (2015) que possibilitou o 

apontamento das condições relevantes a serem descritas.  

  

1. A mobilidade humana o e atendimento de saúde a estrangeiros na tríplice fronteira 

Brasil, Colômbia e Peru 

 

 A mobilidade humana é reconhecida, na atualidade, como um dos principais acontecimentos 

produtores de tensões, conflitos e de políticas destinadas a realocar massas de pessoas que se deslocam à 

revelia de fronteiras, fluxos e de corredores de circulação instituídos pelo poder do Estado (FREITAS et al, 

2018). Em fronteiras internacionais a mobilidade humana se constitui pela prática diária, do residente 

fronteiriço, cruzar a fronteira, no intuito de complementar suas necessidades (FRASSON; ROCHA, 2017).  

 Neste contexto, evidenciou-se que entre os municípios da tríplice fronteira Brasil, Colômbia e Peru, 

a mobilidade humana, ocorre por diversos fatores, destacando-se entre eles os econômicos. Ocorrendo um 

intenso fluxo de peruanos que entram no Brasil para desenvolverem pequenos comércios informais de 

produtos alimentícios (verduras, legumes e frutas), de vestuário e variedades. Esta população entra no Brasil 
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trazendo suas mercadorias em pequenos barcos através do Rio Solimões e os comercializam em barracas 

improvisadas nas ruas ou em pequenos comércios próximos ao porto.  

 Alguns destes comerciantes moram temporariamente, entre 30 a 60 dias, no município de 

Tabatinga, porém a maioria realiza o deslocamento diariamente. Já fluxo de brasileiros que entram no Peru 

é relativamente pequeno, sendo motivado, quase que exclusivamente pelo turismo e lazer.    

 

Muitos só vêm para Tabatinga para trabalhar como feirantes [...] ou trabalham aqui no comércio [...] 
na região do porto tem uma grande área de comércio que é totalmente comandada por peruanos [...] 
(Gestor 4).  
 

A maioria vem todos os dias e muitos moram somente por um tempo [...] aqui tem essa questão dos 
locais para aluguel temporário [...] justamente para os estrangeiros (Gestor 2).  

 

A mobilidade humana, em regiões de fronteira internacional, tende a se intensificar pela 

proximidade territorial e pelas inter-relações estabelecidas entre as populações dos países limítrofes 

(SCHWARTZ; FUGA, 2015; EUZÉBIO, 2014b), fatores estes observados na fronteira entre Brasil e 

Colômbia, onde existe um intenso fluxo, tanto de brasileiros que se deslocam para a Colômbia, quando de 

colombianos entrando no Brasil. Sendo que, a mobilidade humana, nesta linha de fronteira, é facilita pelo 

tratado de livre comércio estabelecido entre os dois países e pela conurbação das cidades de Tabatinga, no 

Brasil e Letícia, na Colômbia.   

A tríplice fronteira Brasil, Colômbia e Peru apresenta peculiaridades que a distingue de outras 

regiões fronteiriças do país, pois se encontra localizada em um território coberto por florestas, distante dos 

grandes centros e com uma elevada porcentagem de população indígena (MIRANDA et al, 2008; TINEO, 

2016). Além destas características, esta região é reconhecida por agregar condicionantes de saúde que 

coligados a imigração desordenada, desmatamento, narcotráfico, violência, uso de drogas ilícitas e 

prostituição (BALIEIRO; NASCIMENTO, 2014; SILVA, 2017) afetam diretamente as condições de saúde 

dos residentes daquela região.  

 Este cenário motivou governos centrais do Brasil, Colômbia a buscar estratégias, como a criação 

de áreas de livre comércio entre Brasil e Colômbia (BRASIL, 1989; EUZÉBIO, 2014b) e o estímulo do 

turismo no lado colombiano da fronteira, promovido pelo governo federal da Colômbia, com a finalidade 

de diminuir as ações promovidas pelas Forças Armadas Revolucionárias e o narcotráfico na região 

(PADILLA et al, 2017).  

Tais estratégias objetivaram melhorar as condições de vida e saúde da população, através do 

fortalecimento da economia local (BALIEIRO; NASCIMENTO, 2014; SIMÕES, 2017). Assim, a maioria 

dos brasileiros que entram na Colômbia, o fazem para aquisição de produtos alimentícios, eletrodoméstico, 

eletrônicos, perfumarias, entre outros, que normalmente são encontrados com preços até 40% mas baixo 

que no lado brasileiro da fronteira. Quanto aos colombianos, os principais motivos pelos quais eles 

atravessam a fronteira com o Brasil é por turismo e o comércio.    
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A vantagem de morar nesta região é o livre comércio [...] a gente faz e compra quase tudo em Letícia 
[...] tem muita coisa boa lá [...] bem mais em conta que aqui (Gestor 4).  

 

Verifica-se que a consolidação de projetos, como a criação de áreas de livre comércio e de incentivo 

ao turismo, intensificou a mobilidade humana na tríplice fronteira Brasil, Colômbia e estreitou as relações 

políticas e sociais entre os municípios limítrofes que dela fazem parte. Sob tal conjuntura, Tabatinga, no 

Brasil, Letícia, na Colômbia e Santa Rosa, no Peru integraram-se, formando um espaço único, que se apoiam 

política, econômica e socialmente através de inter-relações pessoais e acordos informais de cooperação 

(EUZÉBIO, 2014a; BUTEL-RIBEIRO; SCHOR, 2017).  

 O atendimento de saúde ofertado pelo município de Tabatinga para peruanos e colombianos, segue 

a lógica dessas inter-relações estabelecidas neste espaço territorial. Assim, este estudo pôde comprovar a 

existência de atendimento de saúde a colombianos e peruanos, pela triangulação de dados documentais, 

entrevistas e observações diretas, como verificado nas unidades abaixo.  

 

 O Membro [...] adicionou algumas especificidades da região, por ser uma região de Fronteira 
Internacional, onde existe uma população flutuante, que utilizam os serviços de saúde local [...] (ata de 
reunião da Rede de Atenção à Saúde do Alto Solimões); 

 

Nós temos uma população flutuante muito grande de estrangeiros [...] e como não temos orientação para 
barrar esse tipo de atendimento, então todos são atendidos [...] (Gestor 4);  
 

O serviço de vacinação é um dos mais utilizado pelos colombianos na unidade básica de saúde da família 
(observação direta na unidade básica de saúde da família II). 

 

Este tipo de atendimento é considerado, por gestores e profissionais de saúde, como uma prática 

já estabelecida no cotidiano dos serviços de saúde do lado brasileiro da fronteira. Esta realidade não difere 

do que ocorre em outros municípios brasileiros de fronteira internacional (GIOVANELLA et al, 2007; 

FERREIRA et al, 2015). No Brasil, o atendimento de saúde a estrangeiros é motivado pelo entendimento 

que a universalidade, estabelecida pelo SUS, garante assistência de saúde a toda e qualquer pessoa. No 

entanto, a legislação brasileira estabelece que a assistência de saúde é facultativa a estrangeiros em situação 

de emergência, refugiados, requerentes de asilos, beneficiários de proteção subsidiária e vítimas de tráfico 

de seres humanos (HAHN, 2017). Nos demais casos, este tipo de atendimento dependerá do 

posicionamento ético-político de gestores de saúde locais (NOGUEIRA; GIMÉNES, 2010). 

  No momento atual, a gestão de saúde do município Tabatinga, considerando as inter-relações 

pessoais e políticas, já estabelecidas na região, reconhece a demanda de atendimento a estrangeiros como 

uma ação de mutualidade. Não obstante, tais relações não são recíprocas, no que se refere ao acesso de 

saúde a brasileiros, que buscam por atendimento na Colômbia ou mesmo no Peru. 
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  Neste contexto, verificou-se que a população de Tabatinga busca por recursos de saúde do lado 

colombiano da fronteira, principalmente para exames de imagens e laboratoriais e consultas de 

especialidades médicas.  

  

[...] Nós tivemos um período em que Tabatinga era muito dependente de Letícia, em termos de assistência, 
principalmente na atenção secundária e terciária [...] atualmente esta necessidade ainda existe, mas já 
diminuiu. (Gestor 2).   

 

  Porém, contrariamente ao que ocorre do lado brasileiro, onde todos os atendimentos ofertados a 

estrangeiros são gratuitos, do lado colombiano a oferta de serviços de saúde se dará somente mediante 

pagamento.    

 

[...] se um brasileiro for direcionado para atendimento na Colômbia, ele vai ter que pagar, ou ele tem o 
seguro, ou ele vai ter que pagar de imediato, caso contrario ele não vai ser atendido [...] (Gestor 1). 

 

A discrepância de posicionamento, no que diz respeito à oferta de atendimento de saúde a 

populações estrangeiras, está diretamente relacionada com os diferentes modelos de sistemas de saúde dos 

países que compõe a tríplice fronteira Brasil, Colômbia e Peru, pois enquanto no Brasil o acesso à saúde é 

universal e gratuito, estendendo-se a todos os serviços através do SUS, na Colômbia e no Peru, o acesso à 

saúde se mantém através de sistemas contributivos e subsidiados (TINEO, 2016; CÁRDENAS et al, 2017).  

Sendo assim, quando a população brasileira necessita de atendimento de saúde do lado peruano ou 

colombiano da fronteira, o acesso somente será realizado mediante pagamento. Peiter (2013) destaca que o 

brasileiro tende a procurar pelos serviços de saúde de Letícia, mesmo estes sendo pagos, porque no 

município colombiano existe uma gama maior de especialidades.  

 

2. A relevância do atendimento de saúde para a mobilidade humana da tríplice fronteira 

Brasil, Colômbia e Peru 

 

 A mobilidade humana na tríplice fronteira Brasil, Colômbia e Peru é motivada principalmente pela 

economia local. Além deste fator, o fluxo de pessoas entre estes países também se dá para compartilhamento 

de eventos culturais, religiosos, de lazer e pela necessidade de utilização de serviços públicos e privados, 

entre estes de saúde e educação.   

 
[...] nós fazemos muita coisa em Letícia [...] nós saímos daqui para jantar lá [...] para fazer compras 
[...] passear [...] (Gestor 6).  

 

 Considerando esses fatores, percebe-se o atendimento de saúde a estrangeiros apresenta certa 

relevância para a mobilidade humana, quando se trata do fluxo de peruanos e de colombianos que entram 
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no Brasil com esta finalidade. No entanto, ele não é o principal fator de impulsiona esse fenômeno na região, 

pois poucos brasileiros se deslocam para os países vizinhos com a finalidade de buscar atendimento de 

saúde.  

 Perceber que o maior fluxo pessoas ocorre pela entrada de peruanos no Brasil. Esta população 

normalmente são os que mais procuram os serviços de saúde do lado brasileiro da fronteira, em busca de 

serviços tanto na atenção primária, quanto nas redes especializadas de urgência e parto de baixo risco.  

 Segundo os gestores de saúde, a população do lado peruano da fronteira é a que mais sofre com as 

iniquidades da região, sendo que, por vezes, o único recurso de saúde que eles dispõem são os ofertados 

pelo município de Tabatinga, no Brasil.  

 

[...] os colombianos, até que não, eles têm um pouco mais de condições financeiras, mas os peruanos [...] 
eles são muito carentes [...] então tendo algum agravo eles vêm para cá e ninguém vai mandar um doente 
voltar (Gestor 6).  

 

 O fluxo de colombianos que se deslocam para o Brasil, com a finalidade de receber atendimento de 

saúde, é menor que o de peruanos. Sendo verificado que além de procurar por atendimentos de atenção 

básica, eles buscam também atendimentos específicos, como cirurgias eletivas e programas de imunização.  

 

[...] o Peru, na área da saúde não tem quase nada, ou seja, eles têm uma estrutura de saúde muito 
superficial [...] já a Colômbia tem um sistema de saúde diferenciado, porém não em todas as esferas [...] 
(Gestor 7).  
 

[...] nos recebemos muitos estrangeiros para cirurgias eletivas, que são geralmente hérnias, vesículas, essas 
coisas [...] a maioria destes procedimentos são para quem mora no lado colombiano, porque lá estes 
procedimentos são caros (Gestor 3).  

 

 Já o fluxo de brasileiros que entram na Colômbia ou no Peru com o intuito, tão somente de buscar 

atendimentos de saúde, é pequeno.  Quando ocorre, os brasileiros tendem a se deslocar para a Colômbia e 

raramente para o Peru. Pois o primeiro país apresenta infraestrutura de serviços de saúde mais organizada 

que o segundo, principalmente nos níveis de média e alta complexidade.   

 A mobilidade humana, em regiões de fronteiras internacionais, só é entendida quando considerados 

os fatores complexos e multifatoriais da região, principalmente em decorrência das condições sociais, 

econômicas e culturais de cada população, requerendo reflexões sobre seu impacto nas condições de vida 

dos residentes fronteiriços (GRANADA et al, 2017). Na tríplice fronteira Brasil, Colômbia e Peru, a intensa 

mobilidade humana imprime características sociais, culturais e econômicas únicas à população local e 

possibilita articulações políticas para minimizar as iniquidades locorregionais.  

Considerações finais 
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 A mobilidade humana é um fenômeno intrínseco às regiões de fronteira internacional. Podendo 

este fenômeno ser intensificado pela proximidade geográfica, pelas relações estabelecidas entre os residentes 

fronteiriços e ainda por fatores econômicos, culturais e sociais.  

Na tríplice fronteira Brasil, Colômbia e Peru, fatores econômicos, culturais e sociais atrelados às 

inter-relações pessoais e políticas estabelecem o formato da mobilidade humana na região. Nestes termos, 

o atendimento de saúde as populações estrangeiras, apesar de sua importância, é somente um dos fatores 

que influenciam este fenômeno na região.  
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